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Energias Renováveis  
Complementares:  
Benefícios e Desafios

O potencial brasileiro para Energias Reno-

váveis Complementares é gigantesco. Para a 

geração de energia elétrica fotovoltaica, seja 

centralizada ou distribuída, temos excelentes 

índices de irradiação solar, do Oiapoque ao 

Chuí, de leste a oeste, com maior intensida-

de em toda a região do semiárido nordestino. 

Nossos ventos são diferenciados: constantes, 

unidirecionais e proporcionam elevados fato-

res de produtividade, bem superiores àqueles 

encontrados na Europa. É enorme o potencial 

de geração de energia associado à biomassa 

de cana de açúcar, reflorestamentos e resídu-

os de madeira e, são milhares os pequenos 

aproveitamentos hidrelétricos espalhados por 

todo o território nacional.

Não bastasse a abundância, essas fontes são 

altamente complementares em diversas for-

mas de sazonalidade. Na região Sudeste por 

Luciano Freire

exemplo, no período seco, em que a produ-

ção hidrelétrica é reduzida, ocorre a colhei-

ta da cana de açúcar e, portanto, uma inten-

sa produção de energia elétrica advinda da 

queima do bagaço. Também complementar 

ao período seco no Sudeste é a produção de 

energia eólica no Nordeste, época de maior 

intensidade de vento nesta região. Na sazo-

nalidade diária, é comum encontrar regiões 

onde a velocidade do vento é maior durante 

à noite com perfeita associação diurna com 

a geração solar fotovoltaica. Existem várias 

outras formas de complementariedade que, 

separadamente ou combinadas, dão, ao mes-

mo tempo, flexibilidade e constância na pro-

dução de energia.

Para alavancar e colorir de realismo sustentá-

vel todos esses benefícios tem-se pela frente 

enormes desafios: desde o desenvolvimento 



Luciano Freire – Diretor de Engenharia da QG Energia. Foi conselheiro da 

CCEE, atua no setor elétrico a mais de 25 anos em distribuição, geração e 

comercialização de energia. É engenheiro eletricista formado pela PUC – MG 

e mestre em automação pela UNICAMP

tecnológico, passando pela quebra de para-

digmas na operação das redes elétricas de 

transmissão e distribuição, chegando até a 

uma nova regulação.

O avanço das fontes renováveis de energia, mais 

do que inevitável, é desejável, dados os inúme-

ros benefícios agregados que podem ser sinteti-

zados no desenvolvimento sustentável, onde se 

obtém o equilíbrio do crescimento socioeconô-

mico com a preservação do meio ambiente para 

as gerações atual e futura. É uma jornada que 

envolve toda a sociedade: governo, instituições, 

setores da economia e cidadãos. 

Nesse contexto, a FGV Energia tomou a iniciativa 

de reunir diversas perspectivas sobre o tema, ini-

cializando com conceituações importantes para 

o entendimento da problemática, passando pelo 

panorama mundial e brasileiro e chegando aos 

dilemas percebidos no setor. Tal iniciativa contri-

buirá para iniciar o debate com o intuito de solu-

cionar tais dilemas, prever novos desafios e bus-

car a robustez de nosso modelo do setor elétrico.
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Sumário Executivo

•  �A eletricidade se tornou essencial para as ati-

vidades da sociedade moderna. Praticamente, 

toda atividade que realizamos envolve eletrici-

dade - ou alguma forma de energia. No entan-

to, desde a geração até o seu consumo, toda a 

cadeia de produção da energia elétrica causa 

importantes impactos ambientais, e também 

sociais e econômicos. A magnitude de tais ex-

ternalidades vão depender das tecnologias que 

estamos utilizando para gerar energia elétrica. 

•  �Desde o momento que a matriz elétrica é pla-

nejada, a partir da definição do percentual de 

cada fonte no mix energético, outras possíveis 

matrizes estão sendo renunciadas, com os 

respectivos custos de oportunidade. A matriz 

elétrica escolhida deve, portanto, apresen-

tar o melhor retorno possível – não somente 

financeiro e econômico, mas considerando 

também os aspectos social e ambiental –, 

dentro de uma limitada cadeia de opções.

•  �A escolha pela inserção de fontes alternativas 

aponta para uma matriz de menor impacto 

socioambiental, tendo, porém, uma repercus-

são também econômica. Fontes alternativas, 

como eólica, solar, biomassa e PCH são reco-

nhecidamente capazes de reduzir a emissão 

de gases do efeito estufa – GEE, bem como 

evitar a remoção de populações e impactos 

no uso do solo. No entanto, os custos mais 

elevados que essas fontes ainda apresentam 

em relação às fontes convencionais, o au-

mento da complexidade da operação e os 

eventuais custos de transação associados à 

necessidade de mudanças nos atuais mode-

los regulatório e de negócios do setor trazem 

importantes desafios a serem superados.
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•  �A matriz elétrica brasileira é reconhecida-

mente renovável, por ter sido construída 

com base principalmente em geração hi-

dráulica. Com o passar dos anos, fontes tér-

micas fósseis e nuclear foram introduzidas 

na matriz, levando a uma matriz hidrotérmi-

ca, com despacho majoritário e na base da 

fonte hidráulica e despacho complementar 

térmico. Com a disseminação de concei-

tos relativos à sustentabilidade, inclusos 

na agenda política de diversos países – e 

também devido às dificuldades hídricas en-

frentadas nos últimos anos –, a matriz elé-

trica brasileira passa por necessidade de 

renovação e diversificação. Nesse cenário, 

torna-se ainda mais relevante a discussão 

sobre possíveis impactos e dilemas decor-

rentes de uma inexorável transformação do 

mix elétrico brasileiro.

•  �A partir desse cenário, a FGV Energia 

traz mais uma publicação: o Caderno 

FGV Energia de Energias Renováveis 

Complementares - ERC. O objetivo do 

Caderno é trazer uma visão sobre o tema, 

observando possíveis impactos que a in-

serção das ERC pode causar na matriz e no 

sistema, promovendo discussões relativas 

ao tema. No primeiro capítulo, faremos a 

apresentação de alguns conceitos, bem 

como uma breve descrição das tecnolo-

gias que compõem essas novas fontes. No 

segundo capítulo, traremos o panorama 

mundial e brasileiro, relatando o estágio 

atual de inserção nos principais mercados 

mundiais. No terceiro e último capítulo, tra-

taremos alguns dilemas que precisarão ser 

discutidos e enfrentados para que alcance-

mos um mix energético sustentável. 
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As chamadas fontes convencionais1 de energia já apresentam um grau de competitividade bastan-

te alto, devido aos avanços tecnológicos iniciados no passado. Porém, em função de discussões 

relacionadas, principalmente, a questões ambientais e a independência e segurança energéticas, 

novas tecnologias foram desenvolvidas com o intuito de fornecer energia elétrica - as fontes alter-

nativas de energia. Dentre essas tecnologias, todas apresentam uma característica em comum: 

utilizam uma fonte de energia primária2 considerada renovável. A renovabilidade dessas fontes se 

dá por apresentarem ciclos contínuos, que se repetirão em espaços de tempo relativamente cur-

tos - ao contrário dos combustíveis fósseis, utilizados na geração convencional, que apresentam 

um ciclo de formação de milhões de anos e estão presentes na natureza em quantidade limitada. 

Algumas das fontes renováveis para a geração de 

energia elétrica já existem em escala comercial, 

como a eólica, solar fotovoltaica, a térmica a bio-

massa e, principalmente, a hidráulica. As hidráu-

licas de grande porte geralmente apresentam 

reservatórios de regularização, sendo chamadas 

de hidrelétricas controláveis. Novos arranjos 

de hidrelétricas de grande porte estão sendo 

concebidos sem reservatório de regularização 

(a fio d’água), com o intuito de reduzir as áreas 

alagadas e os impactos ambientais do empreen-

dimento. Algumas hidráulicas de porte menor e 

com baixo impacto ambiental podem ser clas-

sificadas como Pequenas Centrais Hidrelétricas 

Conceitos Iniciais

1. Nessa publicação, serão consideradas fontes de energia convencionais as térmicas a combustíveis fósseis e nuclear e 
hidrelétricas de grande porte.

2. Energia primária é toda a forma de energia disponível na natureza antes de ser convertida ou transformada.
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– PCH, de acordo com algumas especificações 

regulatórias que serão relatadas mais adiante. 

Dentro do conceito de fontes renováveis que 
trataremos nesse documento, as chamadas 
Energias Renováveis Complementares (ERC), 
incluem-se apenas as PCH.  

As fontes renováveis possuem uma característi-

ca intrínseca e comum: todas apresentam varia-
bilidade3 na disponibilidade do recurso energé-

tico. A variabilidade é definida como a flutuação 

na entrega de potência ou energia que uma fon-

te apresenta, em função da disponibilidade do 

recurso energético - que pode variar em função 

do clima, da localização da planta e do período 

do ano (ou mesmo do dia). As fontes eólica e 

fotovoltaica podem sofrer uma queda repenti-

na na entrega de potência, devido a uma dimi-

nuição da intensidade do recurso energético. 

Por isso, essas fontes são consideradas ERC de 

alta variabilidade. No caso da PCH e biomassa, 

a disponibilidade do recurso energético é mais 

constante, pelo menos durante uma época do 

ano - durante o período úmido, no caso de PCH, 

e nas safras, para o caso da biomassa -, sendo, 

então, consideradas ERC de baixa variabilidade. 

Outro aspecto relacionada à geração renovável 

é a despachabilidade. Uma tecnologia é despa-

chável quando pode ser acionada no momento 

em que o operador do sistema requisitar. No 

caso das ERC, estas não são consideradas des-

pacháveis, pois só entram em operação quando 

há disponibilidade do recurso energético que 

aciona a planta de geração4. Dentro do conceito 

de fonte despachável também se encontra o de 

flexibilidade de uma tecnologia. Tal conceito se 

dá de duas formas: (i) sob o ponto de vista técni-

co, ocorre por uma fonte alcançar um ótimo ope-

racional rapidamente (alguns minutos), podendo 

ser acionada e desligada/reduzida diversas vezes 

dentro de um curto espaço de tempo; ou (ii) sob 

o ponto de vista econômico-financeiro, por cláu-

sulas contratuais do fornecimento do combustí-

vel. Ou seja, fontes flexíveis podem ser utilizadas 

para uma melhor otimização do despacho para 

o atendimento de carga. As fontes renováveis 
alternativas são consideradas variáveis e não 
despacháveis e, por isso, não apresentam grau 
de flexibilidade5. Dessa maneira, estas fontes 

em geral atuam como fontes complementares 

às fontes convencionais, que são despachadas 

na base da carga – daí o termo ERC.

Há diversas maneiras de diminuir a variabilidade 

das ERC. Uma delas seria através do armazena-

mento de energia, que será mais detalhado a 

seguir. No entanto, as tecnologias de armazena-

mento ainda não apresentam viabilidade econô-

mica. O desenvolvimento de tais tecnologias é 

hoje um importante desafio da indústria das fon-

tes renováveis de energia. Por outro lado, os ní-

3. Para o caso de térmicas a biomassa florestal, dependendo do projeto, há a possibilidade dessas promoverem uma 
energia firme ao sistema.

4. São consideradas usinas despacháveis as hidrelétricas controláveis, térmicas fósseis e nuclear.
5. Térmicas a biomassa florestal, dependendo do projeto, podem apresentar despachabilidade.
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veis de emissão de GEE da geração por ERC são 

significativamente menores do que os de fontes 

térmicas convencionais, e geram menos resíduos, 

e por isso são tecnologias de baixo impacto am-

biental. Além disso, o uso desses recursos é uma 

vantagem também do ponto de vista estratégico, 

pois reduzem a dependência externa de com-
bustíveis6 para a geração de eletricidade.

6. Pereira, Camacho, Freitas, & Silva, 2012.

A tecnologia eólica consiste em turbinas que convertem a energia cinética do vento em eletricidade. A energia 
eólica somente está disponível quando a velocidade do vento se encontra entre determinados níveis mínimo e 
máximo, e a geração flutua em função dessa velocidade. É uma fonte de baixíssimo custo operacional, próximo 
a zero, o que significa que deve receber prioridade de despacho pelo operador do sistema sempre que estiver 
disponível. Sua baixa previsibilidade e alta variabilidade, porém, aumentam a incerteza de geração. Parques 
eólicos instalados dispersamente tendem a ter menores riscos de variabilidade do que um único parque. Dessa 
forma, países onde o potencial eólico está disperso têm maiores vantagens ao explorar essa fonte do que 
países com um potencial limitado geograficamente. Desenvolvimentos tecnológicos nas últimas duas décadas 
têm melhorado o desempenho dessa fonte e a confiabilidade dos equipamentos, fazendo com que o custo 
de instalação venha caindo consideravelmente, já sendo competitivo com relação a fontes convencionais em 
locais onde as condições de vento são favoráveis. 

As PCH não possuem grandes reservatórios e, por isso, sua geração varia em função do período 
de chuvas. Sua produtividade depende da vazão disponível e da altura de queda d’água – portanto, 
os locais mais favoráveis à instalação dessas usinas são rios com grandes declives. Sua grande 
vantagem é a maior simplicidade nas etapas de concepção e implantação do projeto e na operação. 
Por definição regulatória, no Brasil, a potência instalada das PCH varia entre 3 e 30 MW e seus 
reservatórios possuem áreas menores do que 13 km², excluindo a calha do leito regular do rio.

TECNOLOGIAS DE ERC

PEQUENAS CENTRAIS HIDRELÉTRICAS (PCH) 

ENERGIA EÓL ICA

C O N T I N U A

A energia solar é a mais abundante fonte de energia no planeta e pode ser aproveitada através de dois tipos 
diferentes de usinas: (i) fotovoltaica, que consiste em painéis fotovoltaicos instalados em uma área relativamente 
grande, geralmente feitos de silício, capazes de converter a irradiação solar diretamente em eletricidade; e (ii) 
heliotérmica, voltada para a geração de eletricidade através do aquecimento de um fluido e funcionará de 
maneira semelhante à uma termelétrica convencional. Dessas duas, a tecnologia que tem se mostrado mais 
competitiva é a fotovoltaica. No mercado mundial, o custo dos módulos solares apresentou uma redução de 
5 vezes nos últimos 6 anos e sua expansão está sendo mais rápida do que o esperado. Apesar da queda dos 
preços, essa fonte ainda necessita de mecanismos de incentivo para atingir níveis competitivos. Seu custo 
operacional, porém, assim como o da energia eólica, é próximo de zero, portanto essa fonte deve sempre 
receber prioridade de despacho quando disponível. A energia solar também tem alta variabilidade, variando 
com o nível de radiação direta do sol, que muda em função do dia do ano e do local e também com condições 
instantâneas, como a presença de nuvens. 

ENERGIA SOLAR
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As principais vantagens da biomassa com relação a combustíveis fósseis estão na baixa quantidade 
de elementos tóxicos e no fato de a biomassa ter emissões de GEE neutras. Enquanto a biomassa está 
sendo cultivada, está ocorrendo o armazenamento de carbono da atmosfera, devido ao processo de 
fotossíntese. Quando há a combustão da biomassa, o mesmo carbono armazenado é liberado novamente, 
fazendo com que esse ciclo tenha emissões de GEE neutras. A eficiência dessa fonte é bem variável, pois 
a composição da biomassa depende das condições de crescimento da matéria-prima. A biomassa possui, 
em geral, uma baixa densidade energética se comparada a combustíveis fósseis. Essa desvantagem 
técnica, porém, é compensada pelos ganhos ambientais que essa fonte apresenta. No entanto, o cultivo 
da biomassa para uso energético é discutível, devido ao embate com a indústria agrícola e alimentícia. 
Assim, a tendência é que haja um uso de biomassa energética oriunda de subprodutos de outros processos 
industriais, como é o caso do etanol e açúcar, através do bagaço de cana-de-açúcar. 

TÉRMICAS A B IOMASSA

ARMAZENAMENTO

Como descrito anteriormente, uma das maiores 

desvantagens das ERC é o fato de não garantir 

o fornecimento contínuo de energia ao sistema, 

por causa da variabilidade de disponibilidade 

dos recursos energéticos renováveis. Apesar de 

todas as suas vantagens relacionadas a ques-

tões ambientais, independência energética e 

utilização de um recurso energético de baixo 

custo, a variabilidade dessas fontes pode cau-

sar impactos indesejáveis na operação de um 

sistema com alta inserção  de ERC.

Um dos fatores que pode reduzir esses impactos 

no sistema é o armazenamento de energia. Sob o 

ponto de vista de um sistema centralizado, a for-

ma mais comum de se armazenar energia - e que 

7.	 Dentre as tecnologias de armazenamento para pequenos intervalos temporais, a que mais se destaca são as 
Usinas Hidrelétricas Reversíveis (Pumped Hydro), que possuem dois reservatórios (um superior e um inferior), 
usados para regularização diária. As demais tecnologias de armazenamento são principalmente baterias de 
diversos tipos e outras ainda em fase experimental.

TECNOLOGIAS DE ERC

apresenta o menor custo - é através de reservató-

rios de hidrelétricas convencionais. Dependendo 

da concepção, o volume útil de tais reservatórios 

pode ser projetado para ter regularização pluria-

nual, o que garante boa disponibilidade de ener-

gia hidráulica ao longo do ano operacional. 

Outras tecnologias podem ser usadas para ar-

mazenamento, porém em menor escala e para 

pequenos intervalos temporais7. Estas têm a in-

cumbência de moldar a carga de energia à cur-

va de demanda instantânea, porém ainda não 

são utilizadas em grande escala no mundo. 

Por outro lado, em um sistema distribuído - em 

que a geração de energia elétrica também estará 

nas residências, centros comerciais e indústrias, 

e não só em centrais geradoras despachadas 
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por um operador central - o armazenamento de 

energia pode representar uma mudança de para-

digma no setor elétrico. Por apresentarem caráter 

modular, as ERC (principalmente a solar fotovoltai-

ca) têm grande potencial para ser uma alternativa 

de geração na própria unidade consumidora, pró-

xima ao centro de carga, sem incorrer nos custos 

de transmissão de energia. No entanto, a geração 

distribuída ainda não conseguiu se estabelecer 

plenamente, muito pelos altos custos das tecno-

logias de armazenamento distribuído, fazendo 

com que unidade consumidora/geradora ainda 

dependam da geração centralizada. Novas e pro-
missoras tecnologias estão surgindo no merca-
do, apresentando um potencial interessante de 
redução de custos e que podem promover uma 
intensa reorganização do setor elétrico no mun-
do, como é o caso das baterias Tesla.

Tecnologia de  
Armazenamento Distribuído
As baterias químicas costumam ser mais utilizadas para armazenamento em pequena 

escala. A empresa americana Tesla Motors começou a investir pesadamente em bate-

rias de íon-lítio altamente eficientes, com o intuito inicial de armazenar eletricidade em 

motores de carros elétricos. No entanto, a nova tecnologia também poderá ser utilizada 
em residências, para armazenar a energia de forma distribuída. A expectativa é que 

esse dispositivo permita que unidades produtoras de ERC possam armazená-la nos 

períodos de menor consumo e, assim, possam se desconectar totalmente das redes de 

distribuição – o que significaria uma importante ruptura tecnológica no atual modelo 

de setor elétrico, além de ser uma ótima solução para locais remotos.

Dentre os diferentes tipos de baterias, a bateria de íon-lítio apresentou o maior declínio de 

custo, passando de U$2.000/kWh em 2009 para aproximadamente U$350/kWh. Uma bate-

ria recarregável de íon-lítio com capacidade de 7 kWh custa hoje em torno de US$ 3.000, 

enquanto o modelo com capacidade de 10 kWh (suficientes para abastecer uma casa de  

4 pessoas por cerca de 5 horas) custa US$ 3.500. A tendência é que esse preço caia ainda 

mais após a inauguração da Gigafactory, prevista para 2017. Essa fábrica da Tesla, em parce-

ria com a Panasonic, recebeu um investimento de US$ 5 bilhões e estima aumentar a capaci-

dade de armazenamento total desse tipo de tecnologia em 35 GWh até 2020.

C O N T I N U A
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Powerwall 10 kWh 
Bateria recarregável de íons  
de lítio com controle de  
temperatura por líquido.

Armazenamento 
10 kWh. Suficiente para  
abastecer uma casa de  
4 pessoas por cerca de 5h.

Abastecimento contínuo 
2 kW, com picos de 
até 3,3 kW

Voltagem 
350-450 volts

Modularidade 
Até 9 unidades podem  
ser acopladas entre si,  
para obter 90 kWh

Garantia 
10 anos

Preço 
US$ 3.500

F IGURA 1 :  BATER IA POWERWALL DA TESLA MOTORS

18cm
86cm

Fonte: Tesla, 2015

Peso
100kg

130cm
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A integração do setor de transporte com o elé-

trico também é ponderada em um cenário de 

médio e longo prazo. A promoção de veículos 

híbridos e elétricos é pensada como o futuro do 

deslocamento, seja para transporte público ou 

para individual. Espera-se8 que novas tecnolo-

gias, como carros híbridos e elétricos, tornem-

se cada vez mais acessíveis, e representem 60% 

da frota nacional no ano de 2050, que chegará 

a 130 milhões de veículos. Carros elétricos vão 

demandar uma infraestrutura específica para 

abastecimento e representarão um consumo 

de energia ainda não quantificado. 

O armazenamento de energia nos veículos elé-

tricos poderá apresentar uma dupla função:  

(i) armazenar energia para o transporte, pro-

priamente; (ii) armazenar energia para outros 

usos, até mesmo para injeção na rede, durante 

determinados momentos. Cabe ressaltar que, 

para garantir que os carros elétricos represen-

tem um impacto menor ao meio ambiente do 

que os carros movidos a combustão interna, é 

preciso que a matriz elétrica seja limpa e que 

não dependa muito de combustíveis fósseis.

A INSERÇÃO DAS ERC

O crescimento das ERC se iniciou durante os 

anos 90 e acelerou intensamente nos anos 2000. 

Em 2011, a indústria de ERC já movimenta-

va USD 260 bilhões anualmente. Estudo9 da  

Renewable Energy Policy Network for the 21st 

Century (REN21) aponta que os principais mo-

tivos para tal cenário foram:

•	 a proliferação de políticas de incentivos 

governamentais;

•	 o aumento dos custos da energia 

convencional;

•	 a redução expressiva nos custos das 

tecnologias de ERC; e 

•	 economias de escala nos processos 

produtivos.

A inserção de ERC nas matrizes elétricas dos di-

versos países se deu a partir da superação de vá-

rios obstáculos. De modo geral, não há um único 

fator que, de forma isolada, tenha impactado po-

sitivamente e de forma significativa na integração 

das ERC em um país. Ao contrário, é a associação 

de diversas ações, sob diferentes aspectos - po-

lítico, financeiro, fiscal, regulatório, tecnológico e 

ambiental10, que determina a extensão em que 

uma tecnologia renovável pode ser explorada.

ASPECTO POLÍTICO E REGULATÓRIO

Historicamente, a promoção de tecnologias 

baseadas em ERC tem ocorrido a partir de 

08. EPE, 2014 
09. REN 21 – Renewable Global Future Report, 2013
10. Abdmouleh, Alammari, & Gastli, 2015.
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diretrizes estabelecidas pelos governantes de 

um país em sua Política Energética.  Muitos as-

sumiram, por exemplo, a inserção de ERC em 

suas matrizes através de metas de redução de 

emissão de GEE ou relacionadas ao desen-

volvimento sustentável. Outros, por questões 

geopolíticas, com o objetivo de alcançar in-

dependência da importação de combustíveis 

para a geração elétrica. 

Porém, para que se tenha um desenvolvimen-

to expressivo dessas fontes, além da definição 

de objetivos de Política Energética associados 

à maior inserção das ERC, é necessário suavi-

zar as questões regulatórias, definindo regras 

claras ao mercado. Com isso, diminuem-se os 

riscos associados aos projetos, atraindo a parti-

cipação de diferentes players. 

O interesse político na disseminação das ERC 

também favorece a introdução de mecanismos 

de incentivos financeiros, de forma a viabilizar 

projetos cujos custos ainda não são competi-

tivos, mas que são considerados de interesse 

para o país em razão de sua Política Energética.

Como forma de reduzir o risco dos investimen-

tos, a existência de instrumentos regulatórios é 

importante para estimular o mercado de ERC. 

Tais instrumentos podem ser implementados 

através de diferentes mecanismos, que podem 

ser classificados de modo geral em duas cate-

gorias: (i) mecanismos de compra de energia; e 

(ii) mecanismos de acesso à rede de conexão. 

Nos mecanismos de compra de energia, os 

arranjos garantem que haverá mercado para 

aquisição da energia de determinada fonte. Já 

para os mecanismos de acesso à rede de co-

nexão, a regulação permite que haja acesso do 

sistema de geração à rede, garantindo o escoa-

mento da energia gerada pelo sistema vigente.  

ASPECTOS FINANCEIROS E FISCAIS

Os projetos de ERC não só apresentam um alto 

investimento inicial comparados com as fontes 

convencionais, mas também são, em alguns ca-

sos, considerados de alto risco devido ao caráter 

inovador da tecnologia e à incerteza da dispo-

nibilidade de recursos. Ainda, ERC são comu-

Além da definição de objetivos de Política 
Energética associados à maior inserção 
das ERC, é necessário suavizar as questões 
regulatórias, definindo regras claras ao mercado
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Alternativas Regulatórias  
para estímulo às ERC
Feed-in-Tariffs (FiT): São arranjos de compra de energia com preços fixos para eletri-

cidade gerada por ERC, com contratos de longo prazo (15-20 anos) e a obrigação de 

compra dessa energia pelas concessionárias de distribuição. Tais preços são pré-es-

tabelecidos pelo governo, geralmente acima dos preços de energia de outras fontes 

convencionais e variam de acordo com a fonte de ERC.

Leilões de Energia: Ocorrem para viabilizar a contratação de uma quantia de energia 

pré-determinada sob um PPA11 de longo prazo (15-30 anos). A competição no leilão pode 

ser intrafontes (no caso de leilões específicos para cada fonte) ou interfontes (quando 

há mais de uma fonte em um mesmo leilão). O sistema de leilões encoraja a competição 

intrafontes, fazendo com que os melhores projetos de cada tecnologia sejam vencedores 

do leilão, o que resulta em redução de custos significativo para diversas tecnologias. Por 

outro lado, no caso de leilões com a participação de diferentes fontes, é possível que os 

projetos de ERC não sejam competitivos com outras tecnologias.  Comparado com FiT, 

no entanto, os leilões tendem a oferecer menos garantias para os desenvolvedores, muito 

pelo fato de haver frequência incerta de ocorrência e longos períodos entre os leilões. 

Renewable Portfolio Standard (RPS): É um mandato regulatório que exige que as em-

presas fornecedoras ou grupo de consumidores de energia produzam ou utilizem uma 

determinada fração de sua eletricidade a partir de ERC . 

Green Pricing Schemes: Consiste no pagamento de um prêmio voluntário pelos con-

sumidores para apoiar a geração de energia elétrica de ERC. 

Certificados Verdes: É um certificado obtido para garantir a geração de uma unida-

de de energia a partir de ERC, geralmente, 1 MWh de eletricidade. Tais certificados 

podem ser acumulados para atingir o RPS e também promovem uma ferramenta para 

comercialização entre consumidores e geradores.

11. Power Purchase Agreement – Contrato de Aquisição de Energia
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mente tecnologias de escala menor e seu maior 

potencial está justamente em projetos de menor 

porte – e, muitas vezes, descentralizados.  Nesse 

contexto, o papel do governo tem se mostrado 

fundamental nos estágios iniciais do desenvolvi-

mento tecnológico, e também na disseminação 

das tecnologias em escala comercial. 

Estruturas e condições podem ser criadas para 

encorajar investimentos iniciais por entidades 

financeiras em tecnologias específicas. Pelo 

lado financeiro, alguns tipos de incentivos po-

dem ser criados, como o financiamento com 

taxas e condições atrativas, desde que a fonte 

seja de Caráter renovável. Outros tipos seriam 

a garantia de mercado com preços de compra 

que viabilizem os projetos. Já pelo lado fiscal, 

incentivos poderiam ser utilizados de duas ma-

neiras: (i) isenção/redução para ERC as quais 

causam baixo impacto socioambiental; e/ou (ii) 

sobretaxação da geração convencional por tais 

externalidades.
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ASPECTO TECNOLÓGICO

Nos estágios iniciais de desenvolvimento, as 

ERC necessitam superar barreiras tecnológicas e 

econômicas, o que pode ser acelerado através 

de programas de incentivos e financiamento do 
setor público à P&D. Esses programas ajudam a 

reduzir custos de capital e operacional, melho-

rar a eficiência dessas tecnologias e aumentar 

sua confiabilidade. Avanços nas tecnologias de  

armazenamento e o aumento da inteligência dos 

sistemas elétricos no mundo permitem que uma 

maior penetração de renováveis seja feita sem 

prejudicar a segurança energética. Na medida 

em que amadurecem, as tecnologias trazem op-

ções inovadoras para a política, regulamentação 

e mercado. 

ASPECTO AMBIENTAL

A qualidade do ar está sendo afetada em diver-

sos países devido ao aumento do consumo de 

energia, principalmente através de combustíveis 

fósseis. Na verdade, 84% do total de emissões de 

CO2 e 64% das emissões de GEE mundiais são 

provenientes do setor de energia12. Por isso, as 

preocupações ambientais estão ganhando cada 

vez mais destaque no cenário internacional. Com 

a difusão do conceito de Pegada de Carbono13 

nos anos 90, a pressão ambiental está sendo 

realizada em países que apresentam grandes 

quantidades de emissão de carbono, resultado 

da geração de energia proveniente de térmicas a 

carvão, óleo combustível e gás natural. 

As ERC estão sendo inseridas nas matrizes de 

diversos países. As tecnologias estão sendo 

cada vez mais aperfeiçoadas, impactando na 

eficiência das plantas de geração e na confiabi-

lidade, bem como nos custos da energia. Para 

a inserção dessas novas tecnologias, diversos 

aspectos, igualmente importantes, devem ser 

observados, com o intuito de fazer com que tal 

inserção seja eficiente. Diversos países já apre-

sentam altos índices de participação de reno-

váveis, diminuindo as emissões e diversificando 

suas matrizes. O Brasil também está se posicio-

nando com a contratação anual de milhares de 

mega-watts de ERC. 

12. Abdmouleh, Alammari, & Gastli, 2015.
13. Pegada de carbono mede a quantidade total das emissões de gases do efeito estufa causadas diretamente e indire-

tamente por uma pessoa, organização, evento ou produto.
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A maioria dos países tem homologado políticas para regulamentar e promover as fontes 

renováveis no setor elétrico, influenciadas pela necessidade de mitigação das mudanças 

climáticas, redução da importação de combustíveis fósseis, desenvolvimento de sistemas 

elétricos mais resilientes e flexíveis e criação de oportunidades econômicas. Até 2014, o 

mundo já tinha instalado mais de 700 GW de capacidade em fontes renováveis.

Panorama para  
ERC Comerciais

UNIÃO EUROPEIA

Motivada, principalmente, por questões so-

cioambientais e do clima, a União Europeia 

compreendeu a necessidade de formular uma 

estratégia eficaz de alterar a matriz energética 

dos estados membros desde a década de 80. 

Diversas políticas foram criadas gradualmente 

até os dias de hoje a fim de inserir a partici-

pação da geração de ERC na UE, abordando 

a regulação, aspectos tecnológicos e incenti-

vos financeiros. Hoje, ainda motivada pela sua 

política 20-20-20 em 202014, alguns estados 

membros da UE se destacam em relação à ca-

pacidade instalada de tecnologias ERC, como  

a Alemanha15. 

14. �Meta de redução de 20% de emissões de GEE a níveis de 1990, aumento para 20% da participação do 
consumo de energia a partir de fontes renováveis e aumento de 20% da eficiência energética em 2020.

15. �Ernst & Young, 2015.
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GRÁFICO 1 : 	 CAPACIDADE INSTALADA DE RENOVÁVEIS  SELEC IONADAS NO MUNDO,  
	 2006-2014 (MW)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de IRENA, 2015

M
W

*Outros – Maremotriz+Geotérmica+Heliotérmica
**Eólica – Onshore+Offshore
***Biomassa – Biomassa Sólida+Resíduos Renováveis+Biogás+Biocombustíveis

ESTADOS UNIDOS

Devido à maior autonomia, diversas iniciati-

vas foram adotadas pelos diferentes estados 

a fim de responder ao crescimento do inte-

resse popular por uma matriz elétrica renova-

da e menos intensiva em carbono. De modo 

geral, a implementação dessas políticas de 

incentivo é motivada pelos pilares de diver-

sificação, descarbonização e descentraliza-

ção16, conjuntamente com planos de redução 

da dependência da importação de combus-

16. �Carley, 2009.
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GRÁFICO 2 :  CAPACIDADE INSTALADA DE ERC POR PA ÍS  ATÉ 2014

*Pequenas Hidrelétricas + Eólica (Terra e Mar) + Biomassa (Sólida e Gás) + Fotovoltaica
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Capacidade
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2 Estados Unidos

3 Alemanha

4 Itália

5 Índia

6 Japão

7 Espanha

8 Inglaterra

9 Brasil

10 França

11 Canadá

12 Suécia

13 Austrália

14 Dinamarca

15 Bélgica

Ano 2014

 Ásia
 Europa
 América  
do Norte
 América  
do Sul
 Oceania

176.0 GW

96.4 GW

86.5 GW

30.8 GW

30.7 GW

30.3 GW

29.2 GW

22.5 GW

18.6 GW

16.8 GW

12.3 GW

9.4 GW

8.8 GW

6.9 GW

6.0 GW

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de IRENA, 2015

tíveis e aumento da segurança energética. 

Com o plano denominado New Energy for 

America17 pela primeira vez nos EUA houve 

um posicionamento na esfera federal para in-

centivar ERC, outrora praticamente inexisten-

te. No entanto, os movimentos divergentes 

de cada estado tornam difícil a mensuração 

dos resultados das políticas em escala nacio-

nal. Apesar disso, os EUA são tidos como um 

dos mercados mais atrativos em ERC. Neste 

ano (2015), os EUA assumiram um compro-

misso de metas de participação de ERC, con-

juntamente com o Brasil, de pelo menos 20%  

até 2030.

17. �Plano liderado por Barack Obama e Joe Biden para se investir em fontes renováveis com o intuito de 
reduzir a dependência de petróleo, mitigar a crise climática global e criar empregos para os americanos.
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Posição Posição 
Anterior Mercado Índice 

RECAI

Posição Específica por Tecnologia

Eólica  
em Terra

Eólica  
em Mar

Foto­
voltaica

Helio­
térmica Biomassa Geo­

térmica
Hidráu­

lica Marítima

1 (1) China 75,8 1 2 1 3 1 13 1 16

2 (2) EUA 73,4 2 8 2 1 2 1 3 9

3 (3) Alemanha 66,5 3 3 5 27 8 8 10 27

4 (5) Índia 64,1 5 16 4 5 15 14 6 11

5 (4) Japão 63,0 14 9 3 26 3 3 4 10

6 (6) Canadá 60,4 4 12 11 23 13 18 5 6

7 (7) França 59,0 9 7 7 27 9 15 15 5

8 (8) Reino  
Unido

58,2 11 1 13 27 5 20 25 2

9 (9) Brasil 57,0 6 25 10 8 4 32 2 24

10 (10) Austrália 56,2 19 19 9 9 20 11 24 12

11 (11) Chile 55,6 25 22 6 2 21 10 17 14

12 (13) Holanda 54,3 12 4 23 27 10 24 32 30

13 (15) África  
do Sul

54,0 18 28 8 4 33 35 18 19

14 (14) Bélgica 53,6 26 5 19 27 11 21 29 31

15 (12) Coréia  
do Sul

52,3 23 14 12 24 12 28 16 3

16 (16) Itália 52,1 24 21 15 11 14 7 14 23

17 (18) Turquia 52,0 10 24 26 14 34 6 9 20

18 (17) Dinamarca 51,8 13 6 32 27 16 35 36 17

19 (20) Suécia 51,4 8 11 36 27 7 26 12 13

20 (22) México 50,6 17 30 16 18 31 9 30 21

TABELA 1 : 	 RANKING RENEWABLE ENERGY COUNTRY ATTRACTIVENESS  
	 INDEX (RECAI )  DE ATRATIV IDADE DE MERCADOS DE ERC  

Fonte: Ernst & Young, 2015
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18. �Desertec Concept http://www.desertec.org/.

ÁSIA

Os mercados que mais despontam no avanço 

das ERC na Ásia são a China, Índia e Japão. A 

China, após a promulgação da Lei de Energias 

Renováveis em 2005, alcançou crescimento ex-

pressivo na oferta de ERC, sendo hoje o maior 

mercado mundial, com aproximadamente 180 

GW instalados. Sua matriz elétrica, no entanto, 

permanece predominantemente termelétrica, 

com uma inserção de carvão bem representa-

tiva. Motivada pela diversificação de sua matriz 

e pela redução da emissão local de gases po-

luentes, os quais têm grande impacto na saúde 

pública, a China visa aumentar cada vez mais a 

participação renovável em sua matriz. 

Na Índia, também houve um aumento significa-

tivo na participação de ERC em sua matriz elé-

trica, e o país representa um dos maiores mer-

cados mundiais, com grande atratividade. Em 

2008, o governo federal lançou o Plano Nacional 

de Ação sobre Mudanças Climáticas (NAPCC), 

que consistia em 8 missões-núcleo, sendo uma 

delas a Missão Nacional Solar Jawaharlal Nehru 

(JNNSM). O maior objetivo da missão solar era 

alcançar a paridade tarifária a partir de tecnolo-

gias solares no ano 2022, com uma capacidade 

de 20 GW – com expectativa de aumentar para 

100 GW até 2030 e 200 GW até 2050.

O Japão tem como principal objetivo a seguran-

ça energética, apresentando, também, metas 

de redução de emissão de GEE bem expressi-

vas. A expansão nuclear foi repensada por seus 

governantes após o acidente de Fukushima em 

2011, mas já está sendo retomada. No entanto, 

a escassez de recursos energéticos fósseis faz 

com que o Japão encontre uma alternativa nas 

ERC, estando na 4ª posição no ranking de capa-

cidade instalada dessas fontes. 

ÁFRICA

A região norte-africana localizada no cintu-

rão solar, composta pelos países Marrocos, 

Argélia, Tunísia, Líbia e Egito, se mostra com 

grande potencial físico de desenvolvimento de 

ERC, principalmente as fontes eólica e solar. 

Tal região não só chama a atenção dos gover-

nantes locais, como também da Europa, pela 

proximidade geográfica e por já haver, ainda 

que incipiente, a possibilidade de intercâmbio 

de energia elétrica entre os continentes. Há 

uma corrente forte, representada pelo concei-

to Desertec18, difundindo a existência de um 

sistema robusto transmediterrâneo, em um 

horizonte de médio ou longo-prazo, promo-

vendo uma maior oferta elétrica descarboniza-

da para a Europa e um incremento significativo 

da participação de ERC nesses países - hoje 

baseadas em combustíveis fósseis, principal-

mente gás natural. No entanto, questões geo-

políticas importantes estão sendo impeditivas 

à viabilização de tais projetos.
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AMÉRICA LATINA

Nos últimos 20 anos, o crescimento médio 

da economia e do consumo de eletricidade 

nos países da América Latina foi maior do 

que as médias globais, tendo a produção 

de eletricidade mais do que dobrado entre 

1991 e 2001. Essa região é conhecida pelo 

fato de sua matriz de geração elétrica ser a 

mais limpa do mundo em termos de inten-

sidade de carbono. Atualmente, a geração 

hidrelétrica de pequeno e grande porte 

representa cerca de 50% da matriz elétrica 

nesta região. 

Os combustíveis fósseis de alto impacto 

ambiental, como o óleo combustível, vêm 

sendo substituídos gradativamente por gás 

natural e as ERC têm ganhado mais desta-

que, representando atualmente 9% da capa-
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A geração eólica se mostra promissora, 
com um potencial total de 143 GW para 
torres a uma altura de 50 metros.

cidade instalada do continente. Dez países 

(dentre eles o Brasil) possuem metas ofi-

ciais para aumento da implantação de ERC. 

O Chile estabeleceu uma meta de redução 

de emissões de GEE do setor de energia e 

pretende que 10% de sua geração seja rea-

lizada através de ERC até 2024. O país tem 

alcançado, juntamente com o México, signi-

ficativos aumentos na capacidade instalada 

solar e eólica. Já o Uruguai é, atualmente, 

o país do continente com maior desenvolvi-

mento e investimentos estrangeiros em ERC, 

com a maior capacidade instalada eólica per 

capita em 2014. O Brasil também tem repre-

sentado um papel importante nesse senti-

do, especialmente porque o país possui 37% 

da capacidade instalada da América Latina, 

sendo abordado a seguir.

COMO O BRASIL SE ENCONTRA?

O Brasil possui diversos recursos energéticos 

em seu território, sendo que os renováveis se 

destacam em disponibilidade. O potencial hi-

dráulico brasileiro é um dos maiores do mundo, 

chegando a 260 GW, dos quais somente 35% 

está sendo aproveitado, principalmente na re-

gião Sudeste. A geração eólica também se 

mostra promissora, com um potencial total de 

143 GW para torres a uma altura de 50 metros, 

principalmente nas regiões Nordeste e Sul do 

Brasil. Se a medição ocorrer a alturas maiores, 

esse potencial pode chegar a 500 GW, conside-

rando os últimos avanços tecnológicos. A quali-

dade dos ventos brasileiros também é algo que 

chama atenção, pois estes se mostram constan-

tes e sem grandes rajadas repentinas. 
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Já a partir da biomassa, o potencial está muito 

atrelado à indústria sucroalcooleira, com os resí-

duos do bagaço de cana-de-açúcar, cuja produ-

ção está concentrada principalmente nas regiões 

Sudeste e Nordeste. No entanto, pela atividade 

agrícola ter relevância na economia do país, o 

Brasil também apresenta potencial de utilização 

de outros tipos de resíduos agrícolas para gera-

ção de energia, se houver desenvolvimento tecno-

lógico para tal. Por último, a energia solar também 

apresenta grande potencial, pois estamos locali-

zados no cinturão solar do planeta. A irradiação 

solar em todo o território brasileiro se mostra inte-

ressante. Como comparação, o local que apresen-

ta a pior irradiação no Brasil, o Sul, tem melhores 

índices que o melhor local da Alemanha (também 

no Sul), país que apresenta o maior mercado de 

energia solar do mundo.

O Brasil apresenta um dos maiores sistemas elétri-

cos interligados do mundo, o Sistema Interligado 

Nacional – SIN. Este é comparável com o siste-

ma interligado europeu, com extensas malhas de 

transmissão, conectando os quatro subsistemas: 

SE/CO, S, NE e N. O SIN foi concebido para que 

houvesse o aproveitamento dos recursos ener-

géticos em todo território nacional, fazendo com 

que, quando houvesse disponibilidade em um 

local e escassez em outro, a energia pudesse ser 

transmitida entre tais locais, mitigando os riscos e 

estabilizando os custos globais de energia. 

A disponibilidade energética das ERC no Brasil é 

complementar ao regime hidrológico brasileiro, 

particularmente ao da região Sudeste, local que 

dispõe da maior capacidade de armazenamento. 

É também complementar à carga do SIN, con-

centrada principalmente na região Sudeste do 

país. A geração eólica no Brasil chega ao seu pico 

em setembro/outubro, período em que a dispo-

nibilidade hídrica ainda não é abundante19. Já a 

geração por biomassa, por estar atrelada ao se-

Estamos localizados no cinturão solar do 
planeta. O local que apresenta a pior irradiação 
no Brasil, tem melhores índices que o melhor 
local da Alemanha, país que apresenta o maior 
mercado de energia solar do mundo.

19. �No Brasil, o período úmido da região sudeste ocorre durante os meses de verão (novembro a fevereiro), 
enquanto que o período seco ocorre no inverno (junho a setembro).
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados da CCEE

GRÁFICO 3 :  GERAÇÃO POR ERC NO BRAS IL  (MWMÉD)20
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20. �ENA- Energia Natural Afluente é Energia que pode ser produzida a partir das vazões naturais afluentes aos 
reservatórios. Os valores são expressos em MW médios ou em percentual da média histórica de longo termo, 
MLT (histórico de 82 anos).

tor sucroalcooleiro, ocorre mais expressivamente 

de maio a novembro, devido ao período de safra 

da cana-de-açúcar. Finalmente, a geração solar 

ocorre mais durante o verão, devido à maior inso-

lação, justamente no período de maior demanda 

por resfriamento - sendo que grande parte dessa 

demanda ocorre durante o dia. Essa grande com-

plementariedade das ERC com a geração hídrica 

no Brasil permitem um melhor aproveitamento 

dos recursos energéticos do País.
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Após o racionamento de 2001, observou-se a ne-

cessidade de aumentar a oferta de eletricidade 

com a expansão de outras fontes não convencio-

nais, além da díade hidrotérmica. Com o intuito 

de inserir tecnologias de conversão de energia 

elétrica com caráter renovável, em 2002 o go-

verno federal lançou o Programa de Incentivos 

às Fontes Alternativas - PROINFA. O Programa, 

inicialmente estabeleceu a expansão de 3,3 GW 

de capacidade instalada, igualmente distribuída 

entre as fontes eólica, biomassa e PCH. Ainda, 

os contratos de venda de energia seriam feitos 

entre a Eletrobrás e os geradores, por um perí-

odo de 20 anos, com base em um valor de refe-

rência estabelecido por tecnologia, definido pelo 

Ministério de Minas e Energia – ou seja, funciona-

riam como uma espécie de FiT. O PROINFA ainda 

está vigente e os seus custos são rateados entre 

todos os consumidores do SIN (excluindo-se os 

beneficiados pela Tarifa Social). O PROINFA é 

tido como um importante movimento para a in-

serção de ERC no Brasil pelos agentes do setor.

Desde 2009, no entanto, a partir da inclusão 

das ERC em leilões (LER de 2009), a expansão 

de ERC no Brasil vem acontecendo de manei-

ra rápida, principalmente para a fonte eólica. 

Anualmente, dezenas de projetos de parques 

eólicos são vencedores nos leilões federais de 

geração, e hoje a fonte já representa mais de  

7 GW de capacidade instalada do país21. 

A biomassa também se mostra com papel im-

portante na geração renovável complementar, 

sendo hoje a primeira ERC e a terceira fonte em 

capacidade instalada no SIN22, com cerca de 13 

GW instalados, atrás apenas da fonte hidrelétrica 

e térmicas a gás natural. Muitas usinas de açúcar 

viram a oportunidade de aumentar seu fluxo de 

caixa, investindo em plantas de cogeração que 

utilizam resíduos de processos, como o bagaço 

de cana-de-açúcar, para gerar energia elétrica. A 

participação da PCH também se mostra significa-

tiva, mas sua expansão, no entanto, vem sofren-

do certas restrições por questões ambientais. 

21. �Segundo dados da ABEEólica (http://www.portalabeeolica.org.br/).
22. �Segundo dados do BIG/ANEEL (http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/capacidadebrasil/capacidadebrasil.cfm).

A participação da PCH também se mostra 
significativa, mas sua expansão, vem sofrendo  
certas restrições por questões ambientais. 
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  Biomassa Agroindustriais   Eólica

  Gás Natural   Petróleo   Hídrica   Nuclear

  Solar   Importação

  Carvão Mineral  Biomassa Floresta+Outros

GRÁFICO 4 -  CAPACIDADE INSTALADA POR FONTE EM 2015

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANEEL
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A expansão solar fotovoltaica ainda é incipiente e 

começou a se configurar com projetos de micro 

e minigeração, devido ao seu caráter modular, 

desde 2012, com a homologação da Resolução 

Normativa 48223. No entanto, o governo, desde 

2014, vem inserindo a fonte solar em leilões de 

energia para abastecer o mercado regulado. 

Foram viabilizados diversos projetos nos 6º e 7º 

Leilões de Reserva24 a partir da fonte solar, ultra-

passando 1,5 GW de potência instalada. O mer-

cado brasileiro está inserido como um dos dez 

mercados de ERC mais atrativos do mundo25.

O compromisso brasileiro de estimular o de-

senvolvimento e a participação de ERC na 

matriz não é motivado unicamente por razões 

23. �No Resolução Normativa ANEEL nº 482, de 17 de abril de 2012.
24. �O mecanismo de contratação da Energia de Reserva foi criado para aumentar a segurança no fornecimento de 

energia elétrica do SIN, com energia proveniente de usinas especialmente contratadas para esta finalidade – seja 
de novos empreendimentos de geração ou de empreendimentos existentes.

25. �Ernst & Young, 2015.
26. �Anexo I é o grupo de países desenvolvidos cuja responsabilidade pela redução das emissões de GEE é 

considerada maior do que a de países em desenvolvimento. Os países estão listados em http://unfccc.int/
parties_and_observers/parties/annex_i/items/2774.php.

27. �O Protocolo de Quioto foi assinado em 1998 definindo metas específicas no âmbito da Convenção Quadro 
das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas.

28. �Plano Nacional de Mudanças Climáticas (http://www.mma.gov.br/clima/politica-nacional-sobre-mudanca-do-
clima/plano-nacional-sobre-mudanca-do-clima).

de segurança energética. Apesar de não ha-

ver um compromisso quantitativo de redução 

de emissões de GEE estipulado, como os pa-

íses do Anexo I26 do Protocolo de Quioto27, o 

Brasil apresenta diversos outros compromis-

sos em seu Programa Nacional de Mudanças 

Climáticas (PNMC) que culminarão na redução 

de emissões. Dentre as medidas mitigadoras, 

o PNMC28 aponta que o Brasil deverá: 

“buscar manter elevada a participação 

de energia renovável na matriz elétrica, 

preservando posição de destaque que 

o Brasil sempre ocupou no cenário 

internacional”

O mercado brasileiro está inserido  
como um dos dez mercados de ERC  
mais atrativos do mundo
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A Autoprodução e as ERC – 
Caso Honda

A Honda investiu um total de R$ 100 milhões na construção de um parque eólico, visan-

do se tornar autoprodutora de energia. O projeto, que foi enquadrado no REIDI (Regime 

Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura), foi inaugurado em 

26 de novembro de 2014 na cidade de Xangri-lá no RS, visando suprir toda a demanda 

energética da fábrica de Sumaré no estado de SP, que tem capacidade produtiva anual 

de 120 mil carros.

A cidade de Xangri-lá, no Rio Grande do Sul, foi escolhida para a instalação do parque, 

pois já possuía um esquema adequado de logística e infraestrutura, além de possuir um 

regime de ventos favorável à geração de energia. O parque possui nove turbinas de 3 

MW cada, totalizando uma capacidade instalada de 27MW e geração anual estimada de 

95 mil MWh por ano.

A motivação principal da Honda para realizar esse investimento foi a redução de emis-

sões de GEE. A empresa, visando aumentar a sustentabilidade em sua cadeia de produ-

ção, estabeleceu uma meta de redução de emissões de 30% para todas as fábricas da 

Honda do mundo. No caso da fábrica de Sumaré, essa meta foi superada e cerca de 50% 

das emissões já são evitadas graças ao uso da energia eólica, o que equivale a cerca 

de 2,2 mil toneladas de CO2 evitadas por ano, segundo informações da Honda Energy, 

subsidiária responsável pela geração de energia. A empresa também tem planos de 

abastecer outras fábricas do Brasil com energia eólica.

Os carros produzidos pela montadora nesta fábrica recebem um selo, criado pela ABEEólica 

em parceria com a ABRAGEL, certificando que foram produzidos por fontes 100% renová-

veis. A expectativa é de que iniciativas como essa sejam reproduzidas em outras localidades 

por empresas que buscam receber o selo de certificação.
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Tal medida vem sendo observada, haja vista o 

crescimento acelerado de ERC na matriz brasilei-

ra. A penetração das ERC, principalmente a eó-

lica, vem ocorrendo muito devido ao esquema 

de leilões de energia implementado no Brasil. 

Anualmente, o governo realiza leilões de gera-

ção de energia, com o objetivo de promover a 

contratação de energia para o mercado de con-

sumidores cativos – o chamado Ambiente de 

Contratação Regulado (ACR)29. Desde 2007, o 

governo já realizou 22 leilões com contratação 

de ERC.

Outra possibilidade de aquisição de energia 

se dá através da Autoprodução, na qual o au-

toprodutor recebe a concessão para produzir 

a sua própria energia, podendo eventualmente 

comercializar o excedente de energia elétrica 

gerada. Alguns agentes optam por esse tipo de 

geração, não dependendo mais do suprimen-

to de eletricidade através do mercado cativo, e 

nem de contratos bilaterais para o fornecimen-

to, alcançando alguma independência no seu 

consumo de energia elétrica.

As ERC estão crescendo cada vez mais a sua 

participação na geração de energia elétrica 

mundial. O mundo já apresenta mais de 700 

GW instalados, com perspectivas de expansão 

a cada ano, com novas políticas de incentivo 

sendo adotadas. O Brasil não está ficando para 

trás. Com uma matriz elétrica majoritariamen-

te renovável, a cada ano milhares de MW são 

adicionados tanto para abastecer o mercado 

regulado, através de leilões de geração, quan-

to para o mercado livre. Porém, alguns dilemas 

estão surgindo com a inserção significativa de 

ERC e serão discutidos a seguir.

29. �No mercado brasileiro, há dois tipos de opções de comercialização de energia: Ambiente de Contratação 
Regulado – ACR, Ambiente de Contratação Livre – ACL. A maior parte da comercialização de energia no 
Brasil é realizada no ACR.

30. �ABDI, 2014.
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Desenvolvimento da Cadeia de Produção

PCH: A indústria nacional possui hoje fabricantes que estão qualificados a atender o 

mercado interno de PCH fornecendo quase a totalidade dos componentes hidromecâ-

nicos e elétricos, como comportas, válvulas, turbinas e geradores. A fabricação nacional 

cobre praticamente todo o campo de aplicação das micro, mini e pequenas centrais 

hidrelétricas. Uma das questões que diminuem a competitividade da indústria de PCH é 

o fato de haver uma customização dos projetos, sem uma padronização, como é o caso 

das eólicas, reduzindo os ganhos de escala.

Biomassa: A indústria dos componentes de termelétricas a biomassa é quase 100% na-

cional. Há fabricantes no Brasil produzindo turbinas, um dos componentes de maior 

valor agregado, para plantas a biomassa de capacidade média. Como a maioria das 

plantas a biomassa são de pequeno porte ou conseguem ser moduladas com algumas 

turbinas de médio porte, o índice de nacionalização das plantas é bem alto. Outros 

componentes como as caldeiras também tem fabricação aqui.

Eólica: Com relação à indústria eólica, existem no Brasil dois grandes polos produtivos para 

grandes componentes: na região Nordeste e Sul/Sudeste. Há montadoras e fabricantes de 

aerogeradores, torres e pás, e boa parte dos componentes utilizados por elas são produ-

zidos no país. Até há pouco tempo, era comum a importação praticamente total dos com-

ponentes. Em 2012, no entanto, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

– BNDES implementou incentivos para o desenvolvimento da cadeia produtiva no país, 

com o objetivo de aumentar gradativamente o conteúdo local para a indústria de equipa-

mentos de geração eólica. Um dos gargalos para o fornecimento local é a disponibilidade 

e o custo interno do aço30. Outro ponto importante é o fato de parte dos componentes 

serem importados, tornando a viabilidade da produção local dependente do câmbio.

Solar: Com relação à energia solar, existe um debate intenso sobre se o Brasil deveria 

ou não desenvolver a indústria nacional de painéis fotovoltaicos, incluindo a produção 

de células de silício, ou se deveria focar unicamente na montagem e instalação dos mó-

dulos. O Brasil apresenta uma das maiores reservas mundiais de silício, matéria prima 

para a confecção de células fotovoltaicas comerciais. No entanto, a produção da célula 

é um processo intensivo em tecnologia, por isso argumenta-se que o Brasil não teria 

vantagem comparativa ou condições de realizar essa etapa.
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Dilemas da Expansão

O PLANEJAMENTO, O FINANCIAMENTO DA 

EXPANSÃO E O CUSTO DA ENERGIA

O PDE 2024 aponta um crescimento médio da 

economia de 3,2% a.a. entre 2015 e 2024, com-

parado a uma previsão de crescimento médio 

mundial de 3,8% a.a. no mesmo período. Nesse 

cenário, o consumo de eletricidade no Brasil au-

mentará a uma taxa média de 3,9% a.a., o que 

resultaria em um incremento médio anual da 

carga de energia elétrica no SIN de 2,9 GWmed 

no horizonte decenal (passando dos atuais  

62 GWmed para 91 GWmed). Em termos de ex-

pansão da potência, é previsto que haja expan-

são da demanda máxima de potência de 3,8 GW 

ao ano, ainda no mesmo horizonte. 

De acordo com o planejamento de expansão da 

oferta, a expansão hidrelétrica oferecerá aproxi-

madamente 28 GW ao SIN até 202731 (cerca de 

57% do total), com destaque para os projetos de 

Belo Monte e São Luiz do Tapajós, com 11.233 e 

8.040 MW de potência total, respectivamente.  

A expansão hidrelétrica ocorrerá majoritariamente 

na região Norte do país e através de hidrelétricas 

sem capacidade de regularização. Já o crescimen-

to térmico fóssil agregará 10,5 GW ao sistema no 

horizonte decenal, chegando a 14,3% de partici-

pação da matriz. Dentre os combustíveis, o PDE 

coloca o gás natural como o principal combustível 

para a ampliação da oferta termelétrica de eletri-

cidade (10%). No entanto, a expansão termelétrica 

fóssil dependerá da disponibilidade do combustí-

vel a um preço competitivo para os leilões futuros, 

o que representa ainda uma importante incerteza. 

Com relação à expansão da oferta de ERC, o 

PDE projeta que esta passará dos atuais 16,1% 

de participação na matriz elétrica para 27,3% em 

2024, e ocorrerá majoritariamente no Nordeste 

brasileiro. Isso porque a região apresenta o maior 

potencial eólico e solar do país. A expansão  

31. �Devido à motorização das usinas, uma parcela da capacidade só será adicionada ao sistema depois do 
horizonte decenal.
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da fonte eólica liderará a expansão renovável, 

pois esta fonte tem alcançado preços compe-

titivos ao longo de sua inserção, desde o LER 

2009, e contribuirá com 11,6% da matriz elétrica, 

comparado aos 3,7% de 2014. As PCH, por sua 

vez, não devem alcançar tanta competitividade 

dos projetos nos leilões, e representarão 3,8% 

(ante 4,1% em 2014).  

A biomassa poderá ter a participação de 8,7%, 

sendo que seu potencial de oferta de eletrici-

dade pode vir de duas formas no Brasil: através 

da biomassa florestal ou como subproduto da 

indústria sucroalcooleira, utilizando o bagaço 

de cana-de-açúcar como combustível – atual-

mente a oferta mais comum no país. Por últi-

mo, a energia solar também terá sua expansão 

com grande potencial no Nordeste, alcançan-

do 3,3% da potência instalada da matriz elétri-

ca – hoje próxima de zero. Todavia, ainda é um 

mercado muito incipiente no Brasil, tendo sido 

implantados projetos de pequeno porte32 e de 

P&D. Sua inserção ao SIN vem ocorrendo até o 

presente por meio de leilões de reserva.

O BNDES tem sido o principal agente de finan-

ciamento de longo prazo no Brasil para investi-

mentos em infraestrutura. Para o setor de ener-

gia, o Banco tem se mostrado um importante 

instrumento para o alcance da viabilidade de 

diversos projetos, promovendo taxas atrativas 

e com altas porcentagens de financiamento dos 

itens financiáveis. Para o setor elétrico, existem 

linhas de financiamento específicas e que distin-

guem os projetos entre distribuição, transmissão 

e geração. Dentro das linhas dos projetos de ge-

ração, há uma divisão entre fontes renováveis e 

não renováveis. 

Em relação às taxas de financiamento, estas são 

iguais para renováveis e não renováveis - o que 

diferencia é o percentual dos itens financiáveis. 

Para as renováveis, chega-se a 70% - excetuando 

hidrelétricas maiores que 30 MW, em que o per-

centual é de 50% -, ao passo que para as não re-

nováveis o limite de 70% vale somente para Micro, 

Pequenas e Médias Empresas.  Os fatores que 

mais contribuem para a viabilidade dos projetos 

de ERC são o financiamento máximo e o prazo de 

amortização, que apresentam maiores incentivos 

para ERC, bem como as taxas atrativas, fazendo 

com que os projetos sejam mais competitivos. 

No entanto, no atual cenário econômico do 

Brasil, há incerteza quanto à capacidade do 
BNDES continuar incentivando as ERC com ta-
xas e condições tão atrativas. De acordo com 

algumas notícias, atualmente, o BNDES vem 

restringindo o financiamento a 50% dos proje-

tos em ERC33. 

32. �Projetos de mini e microgeração referentes à REN 482 e em estádios da Copa do Mundo.
33. �Disponível em: http://www.canalenergia.com.br/zpublisher/materias/Investimentos_e_Financas.asp?id=107575. 

Acesso: 21/10/2015.
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Fonte: Elaboração própria  
a partir de dados da EPE  
(PDE 2024)

GRÁFICO 5 :  EXPANSÃO DA GERAÇÃO 2014-2024
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Uma alternativa para aumentar o percentual fi-

nanciado são as debêntures de infraestrutura, 

que oferecem benefícios fiscais e contam com 

a participação do BNDES na sua estruturação. 

Observa-se a tendência dos investidores bus-

carem mecanismos complementares de finan-

ciamento, principalmente junto aos bancos 

comerciais. Alguns destes já promovem o su-

porte financeiro a projetos de caráter renová-

vel. No entanto, as taxas de juros e condições 
de financiamento estão bem distantes das 
oferecidas pelo BNDES, fazendo com que os 
projetos fiquem mais caros. O aumento dos 
custos de financiamento serão refletidos no 
custo final da energia, e, em última instância, 
acabarão por impactar o consumidor. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANEEL

GRÁFICO 6 :  TAR IFA MÉDIA ANUAL DE TODOS OS T IPOS DE CONSUMIDORES - 
VALORES NOMINAIS
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A DIFICULDADE DA EXPANSÃO DAS PCH E 

TÉRMICAS A BIOMASSA

A média de contratação do conjunto das das  

ERC nos leilões atinge a cerca de  2,5 GW ao 

ano sendo, entretanto, bastante diferenciada 

para cada fonte. Se contabilizarmos somente 

a partir do ano em que ocorreu a primeira in-

clusão da fonte em um leilão do ACR, a eó-

lica é a que apresentou a maior média, com 

aproximadamente 2GW/ano, enquanto que a 

biomassa teve uma média de 500 MW/ano e a 

PCH de apenas 100 MW/ano. A solar, que foi 

incluída somente em 2014, já se mostra como 

a segunda fonte com maior média de contra-

tação anual.
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GRÁFICO 7 :  	EVOLUÇÃO DA POTÊNCIA CONTRATADA E  PREÇO MÉDIO ANUAL  
	 CORR IG IDO NOS LE ILÕES DO ACR COM ERC

  Média Biomassa   Média PCH   Média Eólica   Média Solar
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados da CCEE e do Instituto Acende Brasil. Corretor Monetário IPCA (set/15)

350,00

300,00

250,00

200,00

150,00

100,00

50,00

0,00

R$
/M

W
h

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

  Biomassa   Eólica   Solar  PCH



47

Muito se questiona das causas da expansão de 

renováveis ser tão desigual no ACR. Uma das 

linhas de argumentação aborda o fato de o pre-

ço-teto dos leilões definidos pela EPE não ser 

realista para as PCH e biomassa, o que faz com 

que boa parte dos contratos de energia a partir 

de PCH e biomassa sejam realizados no ACL. 

Ou seja, há uma diferença relativa de competiti-

vidade entre as ERC e, aparentemente, a eólica 

vem apresentando melhores resultados dentre 

as ERC. O que explica a menor competitivida-
de das fontes PCH e biomassa em comparação 
à eólica?

A biomassa no Brasil é muito atrelada ao setor 

sucroalcooleiro, sendo que a geração de eletrici-

dade se dá através de cogeração e é um subpro-

duto da produção de açúcar ou etanol. Dentre 

os dois produtos, a geração elétrica ocorre em 

significativa maior proporção quando há a pro-

dução de etanol – e em proporção reduzida 

quando há a produção de açúcar. Assim, a ge-
ração de eletricidade por biomassa de cana de 
açúcar está fortemente atrelada à dinâmica do 
mercado de açúcar e etanol. A gasolina e o eta-

nol hidratado competem no mercado de com-

bustíveis líquidos, sendo produtos substitutos34 

– de modo geral, o etanol passa a ser vantajoso 

para o consumidor quando seu preço está abai-

xo de 70% do preço da gasolina. Como o preço 

da gasolina vinha sendo controlado nas refina-

rias nos últimos anos, isso influenciou o merca-

do de etanol/açúcar, tornando menos vantajoso 

para o produtor optar pela produção do etanol. 

Em consequência, a geração de energia elétrica 

também ficou ameaçada. 

34. �O etanol anidro é misturado à gasolina para baratear o combustível, aumentar sua octanagem e reduzir a 
emissão de poluentes.

A geração de eletricidade por biomassa de 
cana de açúcar está fortemente atrelada à 
dinâmica do mercado de açúcar e etanol.
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Dois fatores podem reduzir a dependência da 

expansão de geração elétrica à base de cana da 

política de combustíveis. O primeiro está atre-

lado ao desenvolvimento tecnológico, onde há 

uma tendência de aproveitamento termoener-

gético da palha da cana, antes descartada – e 

não apenas do bagaço –, com a modernização 

dessas usinas, aumentando a eficiência da plan-

ta. Além disso, o desenvolvimento do mercado 

de álcool, não só para a indústria de combustíveis 

veiculares, mas para área de bioquímica, apre-

senta potencial de crescimento. Um segundo 

ponto, de extrema importância, está relaciona-

do a uma política adequada de preços relativos 
entre combustíveis, que permita maior transpa-
rência no mercado de combustíveis líquidos e 
outros energéticos. O represamento dos preços 

de gasolina nas refinarias teve impacto crucial no 

mercado de etanol, afetando por conseguinte a 

viabilidade dos projetos de biomassa.

GRÁFICO 8 : 	PRODUÇÃO DE ETANOL TOTAL E  PREÇOS MÉDIOS ANUAIS  DE  
	 GASOL INA E  ETANOL

Fonte: Elaboração própira a partir de dados da ANP
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Já as PCH, dentre as quatro fontes de ERC 

presentes no Brasil, é a que apresenta a me-

nor média de contratação anual de capacida-

de instalada nos leilões do ACR. Alguns fatos 

são relevantes e impactam bastante o setor. 

O primeiro deles é em relação às dificuldades 
com o licenciamento ambiental. Como sua 

implantação muitas vezes ocorre em rios que, 

geralmente, não são federais, o licenciamento 

para esses empreendimentos é realizado por 

órgãos ambientais estaduais e, eventualmen-

te, municipais. Aponta-se35 que o corpo téc-

nico responsável pelo licenciamento desses 

órgãos é reduzido e sobrecarregado, dificul-

tando a liberação dos projetos, que necessi-

tam de suas Licenças Prévias36 para se inscre-

ver nos leilões do ACR. 

Diversos projetos de PCH ao longo de mais 

de 10 anos de leilões no ACR com inserção de 

ERC, quase 10 GW37, estão aguardando para 

análise técnica e não conseguem autorização 

para participar dos leilões. Em função disso, o 

risco dos projetos aumenta bastante, impac-
tando nos custos e no preço da energia a ser 
ofertada nos leilões. Com isso, os preços-teto 
dos leilões do ACR para as PCH acabam por 
não viabilizar tais projetos, em razão princi-
palmente dos riscos associados ao licencia-
mento ambiental. 

Há um desbalanceamento na expansão das 

ERC, com um viés para a contratação eólica. 

De fato, a fonte eólica alcançou ao longo dos 

anos um nível de competitividade maior que 

as demais ERC. Alguns empecilhos apontados 

para as demais fontes certamente dificultam a 

viabilização de projetos que poderiam compor 

a nossa matriz elétrica e fornecer energia limpa 

e renovável para o sistema.

35. �ABRAPCH, 2015
36. Primeira da cadeia de licenças no processo de licenciamento ambiental no Brasil.
37. �ABRAPCH, 2015

A fonte eólica alcançou ao longo dos  
anos um nível de competitividade  
maior que as demais ERC.
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AS ERC E O PAPEL DOS RESERVATÓRIOS 

DE REGULARIZAÇÃO

Com uma nova matriz se caracterizando a par-

tir de uma significativa inserção de fontes vari-

áveis, como no caso das ERC e hidrelétricas a 

fio d’água, a operação do sistema ficará mais 

complexa. A variabilidade das fontes aumenta 

a incerteza de disponibilidade do recurso ener-

gético, o que faz com que se invista em alterna-

tivas para fazer frente a tal variabilidade. Ainda, 

há a diferença entre variabilidade de potência e 

variabilidade de energia. A variabilidade de po-

tência remete à ideia de geração instantânea e 

é atrelada a um curtíssimo espaço de tempo. Já 

a variabilidade de energia tem um caráter mais 

de médio-longo prazo. Os dois problemas de-

vem ser atacados de maneiras distintas.

A variabilidade de potência é percebida nas 

fontes eólica e solar fotovoltaica. O vento pode 

parar de soprar em minutos, reduzindo a rotação 

do aerogerador, e uma nuvem passageira pode 

aumentar o efeito de sombreamento sobre os 

painéis fotovoltaicos, reduzindo bruscamente a 

entrega de potência. Isso pode causar instabili-

dade na rede. Como atenuar a variabilidade de 
potência dessas fontes para o sistema?

Dado que há um conjunto de parques da mesma 

fonte concentrados em uma mesma área, uma 

possibilidade é a conexão destes em um mes-

mo ponto na rede básica, fazendo com que a 

geração total do conjunto de parques seja me-

nos variável do que a de cada parque conecta-

do separadamente à rede. Uma segunda possi-

bilidade seria através da hibridização de usinas 

que utilizam o mesmo ponto de conexão com 

o sistema. Por exemplo, para o caso brasileiro, 

onde há o maior potencial eólico e solar alocado 

no Nordeste, se uma usina fotovoltaica e outra 

eólica estivessem alocadas no mesmo sítio, isso 

poderia atenuar a variabilidade de potência, se o 

regime de vento fosse complementar à geração 

solar – como é o caso no Nordeste. Além disso, a 

hibridização pode incluir outros tipos de tecno-

logias – o Nordeste brasileiro também apresenta 

potencial de geração a biomassa, o que poderia 

ser utilizado quando houvesse baixa disponibili-

dade eólica e solar ao mesmo tempo. Por último, 

Dilemas da Operação
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a inserção de armazenamento de energia atra-

vés de baterias também poderia ser utilizada, 

porém ainda apresentam um preço elevado.

Além da hibridização e conexão no mesmo ponto 

de rede, a expansão de usinas flexíveis no siste-

ma é primordial para fazer frente à variabilidade 

de potência das fontes eólica e solar. As fontes 

flexíveis são representadas por hidrelétricas con-

troláveis e usinas térmicas modernas com tomada 

de carga ou tempo de partida rápidos, que ge-

ralmente utilizam gás natural. Outras questões, 

como melhorar os métodos e as ferramentas para 

previsão de vento e da geração eólica, e melho-

rar o desempenho dos aerogeradores e plantas 

eólicas e solares para resistir a impactos da rede, 

também ajudariam a atenuar essas variações.

Todos os tipos de ERC apresentam variabilida-

de na geração de energia. No entanto, de certa 

forma, as ERC e o regime hidrológico do siste-

ma são complementares entre si. O novo arran-

jo de hidrelétricas de grande porte a fio d’água 

- ou seja, também variável e não despachável, 

que somam aproximadamente 30 GW - promo-

verá uma grande disponibilidade energética ao 

sistema no período úmido. Além disso, outras 

fontes podem atuar na complementação, como 

as térmicas fósseis e nuclear. Em princípio, em 

relação à tecnologia a ser usada, a problemá-

tica da variabilidade de energia é menos com-

plexa que a variabilidade de potência. Porém, 

outras questões relacionadas ao planejamento 

energético podem surgir, com caráter estraté-

gico e político de difícil solução.
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GRÁFICO 9 :  MESES EQUIVALENTES DE ABASTECIMENTO

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do ONS

Com relação à expansão hidrelétrica controlável, 

com reservatórios, estas passam por uma restri-

ção e será muito reduzida - 885 MW dos 30 GW 

previstos para a expansão hidrelétrica será com 

reservatório de regularização. A expansão da 

energia armazenável será de 2,6 MWmed e re-

presenta menos de 1% da energia armazenável 

total até 2015. Qual será o papel dos reservató-
rios no sistema com a inserção das ERC?

Se as hidrelétricas controláveis forem destinadas 

a fazer frente à variabilidade de potência das 

ERC, haverá uma mudança de paradigma do 

setor. O despacho hidrelétrico sempre foi reali-

zado na base da carga, muito pelo fato de ser a 

fonte de energia elétrica mais barata do sistema, 

e por termos como um dos pilares do modelo 

do setor elétrico a modicidade tarifária. Com os 

atuais registros da energia armazenada em com-

paração com a carga do sistema, percebemos 

uma redução da capacidade de regularização 

evidenciando uma tendência da reconfiguração 

do papel dos reservatórios no sistema. Há pos-
sibilidade de o despacho térmico se tornar na 
base do sistema, pelo menos durante algum 
tempo do ano operacional.
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No entanto, se o papel dos reservatórios con-

tinuar a ser para o despacho na base da carga, 

outras fontes com alta flexibilidade para fazer 

frente à variabilidade de potência das ERC de-

verão ser implantadas, sendo representadas 

por térmicas fósseis modernas, geralmente a 

gás natural.

AUMENTO DO DESPACHO TÉRMICO,  

MODICIDADE TARIFÁRIA E EMISSÕES

A reconfiguração da operação do sistema atual 

forma cenários previsíveis sob dois pontos de 

vista. Em primeiro lugar, se o despacho térmi-
co fóssil na base aumentar, a tendência é que 
haja aumento no preço da energia, visto que os 

custos de geração de energia térmica fóssil são 

significativamente superiores aos da hidráulica, 

indo de encontro a um dos pilares do novo mo-

delo do setor elétrico, a modicidade tarifária. 

Em segundo lugar, as emissões de GEE do SIN 
também tenderão a aumentar. 

Uma das formas de atender às metas de redução 

de emissões e alcançar a modicidade tarifária, 

bem como atuar na confiabilidade e segurança 

no abastecimento, seria através da expansão de 

hidrelétricas controláveis, pois esta tecnologia 

já está estabelecida no Brasil. Como exemplo, 

a ampliação do despacho térmico no triênio 

13/14/15, influenciado pelo cenário hidrológi-

co desfavorável, verificou-se um aumento das 

emissões de GEE no SIN. No entanto, esbar-

ra-se num aspecto também muito importante, 

relacionado aos impactos socioambientais e 
às mudanças climáticas, já que a expansão hi-
drelétrica ocorreria na região Norte, causando 
o alagamento de extensas áreas com florestas 
nativas da região Amazônica.

Uma das formas de atender às metas 
de redução de emissões e alcançar a 
modicidade tarifária, bem como atuar 
na confiabilidade e segurança no 
abastecimento, seria através da expansão 
de hidrelétricas controláveis
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GRÁFICO 10 :  AUMENTO DAS EMISSÕES DE CO2 DEV IDO AO DESPACHO TÉRMICO
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados do ONS e MCTI
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MUDANÇA DE PARADIGMA NO SETOR 

ELÉTRICO: A EXPANSÃO DA GD E O NOVO 

MODELO DE NEGÓCIOS DA DISTRIBUIÇÃO

Além da inserção nos leilões do ACR, há gran-

de potencial para a inserção das ERC de ma-

neira descentralizada, como geração distri-

buída – principalmente a solar fotovoltaica. A 

Resolução 482 foi essencial para a ampliação 

da micro e mini geração distribuída, e fez sur-

gir uma figura que não havia no SEB: a unidade 

geradora/consumidora. A geração da unidade 

é direcionada prioritariamente ao autoconsu-

mo, com eventuais injeções de energia elétrica 

na rede de distribuição. Essa injeção faz com 

que haja um armazenamento virtual de ener-

gia na rede, a ser utilizado em outro momento 

pela unidade, promovendo um fluxo bidire-

cional de energia elétrica na rede. Tal fato faz 

com que haja um aumento da complexidade 

da operação e manutenção, exigindo inves-

timentos na modernização e inteligência da-

quela rede.

No atual modelo do setor elétrico, as distribui-

doras de energia elétrica no Brasil assumem 

o papel da distribuição propriamente dita, 

oferecendo o chamado “serviço de fio”. Além 

disso, são incumbidas de realizar a previsão da 

demanda da sua área de concessão, para que 

possam contratar a energia necessária nos lei-

lões do ACR. A remuneração vem através das 

tarifas, que são distintas dependendo do grupo 

consumidor. Para o grupo B - dos consumidores 

cativos na baixa tensão -, a tarifa de energia é 

monômia38. Com isso, não há discriminação en-

38. �A tarifa monômia é a tarifa de fornecimento de energia elétrica constituída por preços aplicáveis unicamente 
ao consumo de energia elétrica ativa e não discrimina a remuneração dos diversos serviços associados à 
energia que chega às unidades consumidoras. 

Dilemas do Modelo 
de Negócios
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tre o que é remunerado pelo serviço de distri-

buição ou pelo serviço de compra de energia. 

Em um cenário de geração de energia descen-
tralizada, esse modo mais de tarifação poderá 
trazer importantes impactos para o negócio 
das distribuidoras.

Com a inserção da micro/minigeração distri-

buída, o modelo de tarifação binômia, onde 

existe uma tarifa para o consumo de energia 

e outra referente ao uso da rede distribuição, 

se mostra mais adequado. Ainda, a tarifa de 

distribuição poderia também ser discriminada 

entre os serviços de entrega de energia, onde 

todos os consumidores conectados deveriam 

pagar, e os serviços de injeção, os quais so-

mente os micro/minigeradores arcariam. É im-

portante atentar para que os custos de transa-

ção decorrentes dessas transformações sejam  

adequadamente tratados. 
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Esses arranjos tarifários poderiam viabilizar a 

participação de diversos agentes de comercia-

lização em uma mesma área de concessão de 

distribuição, fazendo com que houvesse a com-

petição, com possíveis ganhos de eficiência e 

redução de custos da energia. Nesse cenário, 

as distribuidoras ficariam somente responsáveis 

pela gestão e operação de seus ativos de dis-

tribuição. Claramente, haveria uma importante 

transformação no atual modelo de negócios do 

setor elétrico, trazendo diversos impactos para 

os diversos agentes do setor – em particular, 

para as distribuidoras. Assim, a ampliação da 
participação das ERC sob a forma de geração 
distribuída precisará vir acompanhada de uma 
adequação do atual modelo regulatório e de 
negócios do setor elétrico.

Por se basear, geralmente, em recursos energé-

ticos variáveis, a geração distribuída ainda es-

tará dependente da rede nos momentos onde 

a geração do sistema instalado na unidade é 

baixa. Porém, como descrito no Capítulo 1, al-

A ampliação da  participação das ERC 
sob a forma de geração distribuída 
precisará vir acompanhada de uma 
adequação do atual modelo regulatório 
e de negócios do setor elétrico.

guns avanços tecnológicos em relação ao arma-
zenamento de energia vêm sendo realizados, 
e produtos desse tipo estão ficando cada vez 
mais viáveis comercialmente. A promoção de 

tecnologias de carros híbridos e elétricos e a in-

tegração dos meios de transporte ao setor elé-

trico também está avançando, ainda que não se 

tenha uma previsão de sua viabilidade comercial 

em maior escala. 

Finalmente, um cenário de maior inserção de 

geração distribuída e de novas tecnologias exi-

girá o investimento em inteligência e moderni-

zação da rede. Tais investimentos permitiram 

potencializar os benefícios da geração distribuí-

da, otimizando recursos, aumentando a eficiên-

cia e trazendo novas possibilidades de serviços 

a serem disponibilizados ao consumidor. Por 

outro lado, os investimentos necessários são 

vultosos, e em ultima instância, serão repassa-

dos ao consumidor. Como viabilizar tais investi-
mentos no cenário atual, com tarifas mais altas 
e dificuldades de financiamento? 
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A inserção de ERC nas matrizes elétricas de 

diversos países vem ocorrendo de maneira rá-

pida. Com o objetivo de aumentar a indepen-

dência e segurança energéticas, e também de 

endereçar questões socioambientais, muito re-

lacionadas à emissão de GEE e gases poluentes 

atmosféricos, a estratégia no setor de energia 

- principal responsável pelas emissões de GEE 

no âmbito global - vem sendo o aumento da 

participação de tecnologias de geração de 

energia com baixo impacto ambiental.

No Brasil, a tendência não é diferente. Apesar 

de apresentar uma das matrizes elétricas mais 

renováveis do mundo por ter suas base de ge-

ração a partir da fonte hidráulica, seguindo a 

tendência mundial, o Brasil vem ampliando a 

inserção de ERC em seu mix energético, com o 

objetivo de manter o caráter renovável de sua 

matriz elétrica. Com a disponibilidade energéti-

ca de fontes renováveis abundante em seu terri-

tório e muitas vezes complementar, o Brasil tem 

grande potencial de utilização das diversas tec-

nologias de geração a partir das principais fon-

tes renováveis - biomassa, PCH, eólica e solar.

CONCLUSÃO E  
CONSIDERAÇÕES FINAIS

No entanto, a ampliação das ERC na matriz 

elétrica vem acompanhada de importantes di-

lemas. A regulação e o modelo de negócios fo-

ram criados em uma época em que o sistema 

era puramente hidrotérmico, com o despacho 

hidrelétrico na base e termelétrico complemen-

tar. Com a inserção expressiva de ERC no siste-

ma, atualizações e até mudanças na expansão 

e na operação do sistema, não só nas praticas, 

mas também na regulação pertinente, devem 

ser realizadas com o intuito de tornar o sistema 

mais robusto e confiável, trazendo eficiência e 

baixo custo nas tarifas.  

A FGV Energia, através deste Caderno, trou-

xe esses dilemas e levantou algumas questões, 

observando alguns possíveis impactos que as 

ERC podem trazer ao sistema. A FGV Energia 

tem a intenção de, após o lançamento deste 

Caderno, continuar com as devidas buscas, 

promovendo discussões e debates, ouvindo 

agentes do setor e do governo, não só sobre 

os dilemas apontados no documento, mas 

também outros relevantes que não constaram 

em nossas análises.
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ABEEólica – Associação Brasileira de Energia 
Eólica

ABDI – Associação Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial

ABRAPCH – Associação Brasileira de Fomento 
às Pequenas Centrais Hidrelétricas

ACR – Ambiente de Contratação Regulado

ACL – Ambiente de Contratação Livre

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica

ANP – Agência Nacional do Petróleo

BIG – Banco de Informações de Geração

BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social

CCEE – Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica

CGH – Central Geradora Hidrelétrica

ENA – Energia Natural Afluente

EPE – Empresa de Pesquisa Energética

ERC – Energias Renováveis Complementares

EUA – Estados Unidos da América

FiT – Feed-in-Tariff

GEE – Gases do Efeito Estufa

IPCA – índice de Preços ao Consumidor Amplo

IRENA – International Renewable Energy 
Agency

JNNSM – Missão Nacional Solar Jawaharlal 
Nehru

LER – Leilões de Energia de Reserva

MCTI – Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação

NAPCC – Plano Nacional de Ação sobre 
Mudanças Climáticas

OFA – Outras Fontes Alternativas

ONS – Operador Nacional do Sistema Elétrico

OPEX – Operational Expenditure

PCH – Pequenas Centrais Hidrelétricas

PDE – Plano Decenal de Expansão da Energia

P&D – Pesquisa e Desenvolvimento

PLD – Preço de Liquidação das Diferenças

PPA – Power Purchase Agreement

PNMC – Programa Nacional de Mudanças 
Climáticas

PROINFA – Programa de Incentivos às Fontes 
Alternativas

RECAI – Renewable Energy Country 
Attractiveness Index

REIDI – Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infraestrutura

REN 21 – Renewable Energy Policy Network 
for the 21st Century

REN 482 – Resolução Normativa 482

RPS – Renewable Portfolio Standard

SEB – Setor Elétrico Brasileiro

SIN – Sistema Interligado Nacional

UE – União Europeia

UHE – Usina Hidrelétrica 
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